
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.805 - RS (2019/0172339-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : REGINA BEATRIZ OLIVEIRA DUTRA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO CARDOSO RODRIGUES  - RS040535 
   PAULO FERNANDO ALEXANDRE ANTUNES GONCALVES E 

OUTRO(S) - RS060461 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 496 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. SENTENÇA PROFERIDA SOB A ÉGIDE DO 
CPC/1973. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. PORTADOR DE 
MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º, XIV, DA LEI N. 7.713/1988. 
INTERPRETAÇÃO LITERAL DA REGRA CONCESSIVA DE ISENÇÃO.
1. Esta Corte de Justiça já se posicionou no sentido de que, "em 
homenagem ao princípio tempus regit actum – inerente aos comandos 
processuais –, o Plenário do STJ também sedimentou o entendimento de 
que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela 
vigente à data da publicação da decisão impugnada" (AgInt no REsp 
1.255.164/SE, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
4/5/2017). 
2. Dessa forma, como a sentença no caso dos autos foi proferida ainda 
sob a égide do CPC/1973, cabível a submissão ao reexame necessário.
3. Esta Corte, em diversas oportunidades, já se manifestou sobre a 
interpretação do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/1988, concluindo que a 
isenção de imposto de renda ali prevista se dá sobre os proventos de 
aposentadoria e não sobre a remuneração do portador de moléstia grave.
4. Recurso especial a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília, 03 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.805 - RS (2019/0172339-6)
RECORRENTE : REGINA BEATRIZ OLIVEIRA DUTRA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO CARDOSO RODRIGUES  - RS040535 
   PAULO FERNANDO ALEXANDRE ANTUNES GONCALVES E 

OUTRO(S) - RS060461 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Regina Beatriz Oliveira Dutra contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região assim ementado (e-STJ, fl. 304):

TRIBUTÁRIO. NEOPLASIA MALIGNA. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA.
1. A Lei 7.713/88, em seu artigo 6º, inc. XIV, é clara ao dispor que a 
isenção por acometimento de moléstia grave alcança apenas os 
proventos de aposentadoria ou reforma.
2. Não há direito à isenção de imposto de renda sobre valores recebidos 
em data anterior à aposentadoria.

Não foram opostos embargos de declaração.

A recorrente aponta negativa de vigência dos arts. 496 do CPC/2015; 43, I 

e II, 111 do CTN; 6º, XIV, da Lei n. 7.713/1988. Aduz, em suma, que uma vez 

comprovada em laudos e exames médicos a moléstia grave, a insurgente faz jus à 

isenção do imposto de renda.

Contrarrazões às e-STJ, fls. 323-325.

O apelo nobre foi admitido na origem.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Inicialmente, a parte 

insurgente alegou, no presente recurso especial, violação do art. 496, § 3º, I, do 

CPC/2015, sob a alegação de que somente estariam sujeitas à remessa necessária as 

sentenças cujo valor ultrapasse 1.000 salários mínimos.

Ocorre que tal alegação não merece prosperar. Este Tribunal Superior se 

posicionou no sentido de que, "em homenagem ao princípio tempus regit actum – 

inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ também sedimentou o 

entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é 

aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada" (AgInt no REsp 

1.255.164/SE, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 4/5/2017).

Dessa forma, como a sentença no caso dos autos foi proferida ainda sob 

a égide do CPC/1973, cabível a submissão ao reexame necessário.

Quanto ao mérito, a orientação desta Corte de Justiça é de que a isenção 

tributária prevista no art. 6º da Lei n. 7.713/1988 alcança somente os proventos 

daqueles portadores de moléstia grave que se encontrem em inatividade.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. MOLÉSTIA GRAVE. 
ART. 6º DA LEI N. 7.713/1988. BENEFÍCIO FISCAL RECONHECIDO 
SOMENTE A PARTIR DA APOSENTADORIA.
I - Na origem, a contribuinte ajuizou ação judicial visando a declaração de 
inexistência de relação jurídico-tributária que possibilite a incidência de 
imposto de renda sobre os proventos percebidos pela servidora pública 
como remuneração durante o interstício referente à data do diagnóstico 
da moléstia grave e a data da aposentadoria da autora.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
de que a isenção do imposto de renda prevista no art. 6º, inciso XIV, da 
Lei 7.713/1988, só alcança os proventos de aposentadoria, não 
abarcando a remuneração do portador de moléstia grave que continua em 
atividade, ainda que já acometido pela doença.
Precedentes: RMS 57.404/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 22/03/2019; AgRg no 
AREsp 312.149/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 18/09/2015 e REsp 1535025/AM, 
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Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/06/2015, DJe 05/08/2015.
III - Recurso Especial provido.
(REsp 1.799.621/DF, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/5/2019, DJe 7/6/2019)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONHECIMENTO. SÚMULAS 126 E 211 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. SERVIDOR EM 
ATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3/STJ).
2. O acórdão proferido pelo Tribunal a quo teve apenas fundamento 
infraconstitucional, não estando o ente fazendário obrigado a interpor 
recurso extraordinário, nos termos da Súmula 126 do STJ.
3. A jurisprudência do STJ tem entendido que o acolhimento do 
prequestionamento ficto na via do especial exige do recorrente a 
indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, "para que se possibilite 
ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada 
pelo dispositivo de lei" (AgInt no AREsp 1.067.275/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, julgado em 03/10/2017, DJe 
13/10/2017, e AgInt no REsp 1.631.358/RN, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, Segunda Turma, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017), 
o que ocorreu, in casu.
4. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a isenção prevista 
no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/1988 incide somente sobre os rendimentos 
da inatividade, não se aplicando sobre o que é recebido pelos servidores 
da ativa. Precedentes.
5. Não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de 
dispositivo ou princípio constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.759.989/DF, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/5/2019, DJe 31/5/2019)

No caso dos autos, o Tribunal de origem expressamente consignou que a 

contribuinte somente se aposentou em período posterior aos alegados em sua exceção 

de pré-executividade.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0172339-6 REsp 1.820.805 / RS

Números Origem:  00092797520164049999  00802318620108210039  3911000080232  50263815420184049999  
802318620108210039

PAUTA: 03/09/2019 JULGADO: 03/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REGINA BEATRIZ OLIVEIRA DUTRA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO CARDOSO RODRIGUES  - RS040535 

 PAULO FERNANDO ALEXANDRE ANTUNES GONCALVES E OUTRO(S) - 
RS060461 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Francisco Falcão e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

Documento: 1860238 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/09/2019 Página  6 de 4


